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URGENTE!! JUIZ QUEIROGA FILHO REJEITA PEDIDO
DE URGÊNCIA FEITO PELO MP PARA AFASTAR DOS

CARGOS GIL LOPES E ETELDO DA CÂMARA DE
BARRA DO CORDA
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Blog Minuto Barra, o Portal de Notícias do Gildásio Brito

Abaixo, fotografia do juiz de direito da primeira Vara da Comarca de Barra do Corda, Dr Queiroga Filho.

O Ministério Público do Maranhão (MPMA) em Barra do Corda, município localizado a 462 km da
capital, acionou por ato de improbidade administrativa ainda no mês de dezembro/2019 o
vereador Franscisco Eteldo Sampaio Leite, o presidente do Legislativo e vereador, Gilvan José
Oliveira Pereira e Itana Caroline Ricardo Sampaio Leite pela contratação de uma funcionária
considerada pelo promotor Guaracy Figueiredo como fantasma na Câmara de Vereadores do
município.

De acordo com as investigações, que foram iniciadas após uma denúncia anônima, Itana Caroline é
apontada como funcionária fantasma da Câmara de Vereadores de Barra do Corda. Ela ocupava
um cargo comissionado que exigia que ela comparecesse ao local diariamente, mas Itana cursava
Direito em uma universidade particular, no bairro Anil, em São Luís. Ela recebeu entre 2017 a 2019,
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mais de R$ 25 mil reais.

Além disso, o MPMA apontou contradições nas informações sobre o cargo que ela ocupava. Ao
órgão, Gilvan José Oliveira disse que Itana foi contratada para exercer o cargo de comissão de
recepcionista. Em seguida, ele informou que ela seria na verdade assessora do pai. Em
depoimento, Franciso Eteldo disse que a filha estava contratada como recepcionista e não como
assessora.

“É evidente a confusão dos requeridos em esclarecer qual função foi exercida pela servidora, o
que comprova de fato que esta nunca exerceu a função de assessora de seu pai, haja vista o
próprio pai não a reconhecer como sua assessora, tampouco exerceu a função de recepcionista,
considerando-se que a própria servidora e o presidente da Câmara rechaçaram o exercício de tal
função”, disse Guaracy Figueiredo, promotor de justiça.

Baseado nisso, o MPMA pediu o afastamento dos dois vereadores dos seus mandatos, além da
indisponibilidade dos bens e aplicações financeiras deles e da estudante, além da condenação por
improbidade administrativa, eles podem ter seus direitos políticos suspensos de oito a dez anos,
ser proibidos a contratar o Poder Público, receber benefícios ou incentivos fiscais e pagamento de
multa.

Segundo o MP, Itana Sampaio Leite deve mais de R$ 102 mil que corresponde ao valor que foi
enriquecido ilicitamente e a multa que corresponde três vezes o valor que é devido aos cofres
públicos. Gilvan Pereira e Francisco Eteldo devem mais de R$ 877 mil.

Ao analisar a denúncia do Ministério Público, o juiz Queiroga Filho disse perceber que de fato a ex-
servidora Itana Sampaio Leite cursava faculdade de Direito no Ceuma em São Luís, mesmo período
em que recebia como recepcionista da Câmara Municipal de Barra do Corda. "Percebe-se, de fato,
que a ex servidora e ré ITANA CAROLINE RICARDO SAMPAIO LEITE cursava a faculdade de Direito
na Universidade CEUMA, após regular aprovação em vestibular agendado do dia 10/12/2013,
tendo em todo o curso apenas 03 (três) faltas", relatou o magistrado.

Queiroga Filho destaca ainda em sua decisão liminar, que a Presidência da Câmara de Barra do
Corda sequer apresentou ao Ministério Público a frequência da ex-servidora que exerceu o cargo
comissionado de recepcionista. O magistrado disse ainda, ser impossível ela estar em dois lugares
simultaneamente, ou seja, no Ceuma em São Luís e sendo recepcionista na Câmara de Barra do
Corda.

"A bem da verdade, está a se discutir se ela, no exercício de qualquer desses cargos em comissão,
efetivamente  prestou  serviço  perante  a  Câmara  de  Vereadores  de  Barra  do  Corda(MA).  A
comprovação desse ponto dependeria da juntada aos autos do demonstrativo de frequência que,
embora requisitado pelo órgão ministerial durante o Inquérito Civil, não foi juntado por qualquer
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dos réus. Assim, de duas, uma: ou o demonstrativo de frequência (ou ponto eletrônico, se for o
caso) existe e não há qualquer batida pela ré ITANA CAROLINE RICARDO SAMPAIO LEITE; ou sequer
há um controle pela Administração da Câmara Municipal quanto à frequência de seus servidores.
Sem a comprovação do desempenho do cargo comissionado pela ré, presume-se, neste exame de
cognição sumária, interpretado in dubio pro societate nesta fase preambular, que ela não prestou
qualquer serviço. Outra ilação não poderia se chegar, ainda mais pelo fato da ré ser estudante de
Direito  na  Universidade  CEUMA,  modalidade  presencial,  desde  o  ano  de  2014,  conforme
comprovado nos autos. Seria impossível, portanto, estar em dois lugares simultaneamente", disse
o juiz Queiroga Filho.

Neste  sentindo,  o  magistrado  considerou  preenchido  todos  os  requisitos  para  determinar  o
bloqueio de todos os bens de Gil Lopes, Francisco Eteldo e Itana Sampaio Leite.

Ao analisar o pedido do Ministério Público para afastar Gil Lopes e Francisco Eteldo dos cargos de
vereador e presidente da Câmara Municipal, o magistrado rejeitou e disse não perceber por hora,
tal necessidade, já que o Ministério Público não apresentou provas ou fato concreto de que eles
estejam;  ameaçando  testemunhas,  indícios  de  destruição  de  provas,  coação  de  servidores,
embaraço à realização de perícias.

"Assim, não vislumbro, por ora, o pedido liminar no capítulo referente ao afastamento cautelar
dos réus GILVAN JOSÉ DE OLIVEIRA PEREIRA e FRANCISCO ETELDO SAMPAIO LEITE dos cargos de
Vereador, ante a falta de indicação de fato concreto apto a embaraçar o regular andamento da
instrução processual", decidiu por hora o magistrado.

"Ante o exposto, e observando o que mais consta dos autos, DEFIRO PARCIALMENTE A TUTELA
ANTECIPADA COM EFEITO CAUTELAR, nos termos do art. 300, do novo código de processo civil,
c/c art. 7º, da Lei 8.429/92, para TORNAR INDISPONÍVEIS OS BENS dos demandados", concluiu o
juiz Queiroga Filho.

O juiz estabeleceu prazo de 15 dias para que Gil Lopes, Francisco Eteldo e Itana Leite apresentem
suas defesas. Após isso, o magistrado analisará todo o processo e por fim o julgamento.


